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Resumo: Considerando a saúde do trabalhador como campo que reconhece as 
relações de trabalho como determinantes do processo saúde-doença, este estudo 

teve como objetivo investigar desafios e estratégias de assistência à saúde mental 

na Atenção Primária à Saúde (APS). Trata-se de uma revisão de escopo, com 
coleta em quatro fontes de informação e 33 artigos analisados tematicamente. 

Os resultados evidenciam desafios multidimensionais interconectados e padrões 

preocupantes de desigualdades persistentes. Há fragmentação nas políticas 
públicas e lacunas na integração entre saúde ocupacional, APS e saúde mental. 

As intervenções mostram potencial de abordagens tecnológicas, institucionais e 
terapias breves, embora enfrentem desafios de adesão e adaptação cultural. O 

estudo sintetiza evidências para subsidiar programas mais eficazes na APS 

voltados à saúde mental laboral. Para pesquisas e políticas futuras, destaca-se a 
urgência de abordagens integradas que considerem a complexidade dos fatores 

envolvidos, combinando avanços científicos com ações políticas transformadoras. 
Palavras-chave: trabalho, saúde mental, saúde ocupacional. 

 

Abstract: Recognizing occupational health as a field that views work relations as 
key determinants of the health-disease process, this study aimed to investigate 

challenges and strategies for mental health care in Primary Health Care (PHC). 

This scoping review collected data from four sources and included 33 articles for 
thematic categorical analysis. Results show that workplace mental health 

challenges are multidimensional and interconnected, revealing worrying patterns 
of persistent inequalities. Public policies are markedly fragmented, with significant 

gaps in integrating occupational health, PHC, and mental health services. 

Intervention analysis identified potential in technological and institutional 
approaches, as well as brief therapies, despite issues of adherence and cultural 

adaptation. This study synthesizes evidence to support more effective, context-
sensitive PHC programs for occupational mental health. For future research and 

policies, the urgency of integrated approaches is highlighted—addressing the 

complexity of factors in workplace mental health by combining scientific advances 
with transformative political action. 

Keywords: work, mental health, occupational health. 
 

Resumen: Reconociendo la salud ocupacional como un campo que considera las 

relaciones laborales determinantes del proceso salud-enfermedad, este estudio 
investigó desafíos y estrategias para la atención de la salud mental en Atención 

Primaria de Salud (APS). Revisión de alcance con cuatro fuentes de información 

y 33 artículos analizados temáticamente. Los resultados muestran desafíos 
multidimensionales e interconectados, con desigualdades persistentes. Las 

políticas públicas son fragmentadas, con brechas en la integración entre salud 
ocupacional, APS y salud mental. El análisis identificó potencial en enfoques 

tecnológicos, institucionales y terapias breves, pese a problemas de adherencia y 

adaptación cultural. El estudio sintetiza evidencia para programas más efectivos 
en APS para la salud mental laboral. Para futuras investigaciones y políticas, se 

destaca la urgencia de enfoques integrados que consideren la complejidad de los 
factores involucrados, combinando avances científicos con acciones políticas 

transformadoras. 

Palabras clave: trabajo, salud mental, salud del trabajador. 
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Introdução 

A saúde do trabalhador é um campo de estudo e intervenção que reconhece as relações de 

trabalho como determinantes fundamentais do processo saúde-doença (Cardoso, 2015). 
Historicamente, a organização do trabalho — moldada por modos de produção, pela distribuição de 

riquezas e pelas relações de poder — influencia diretamente as condições de vida e de saúde das 

populações (Lacaz, 2000). No contexto latino-americano, a Medicina Social e a Saúde Coletiva 
destacam o trabalho como eixo central para compreender as desigualdades em saúde, superando 

visões reducionistas que dissociam o adoecimento de suas raízes sociais (Scherer et al., 2005).  

A preocupação com os Determinantes Sociais da Saúde (DSS) no contexto laboral tem 
ganhado destaque nas agendas internacionais. A Organização Mundial da Saúde (OMS) e a 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), em relatório conjunto de 2022, alertaram que muitos 

países ainda não possuem políticas integradas para abordar os impactos do trabalho na saúde 
mental. (World Health Organization - WHO & International Labour Organization - ILO, 2022).Nesse 

sentido, a Saúde Mental Relacionada ao Trabalho (SMRT), conceituada por Seligmann-Silva (2011) 

como os processos saúde-doença relativos aos fenômenos mentais vinculados ao trabalho, tem 

ganhado relevância no contexto internacional, diante das transformações no que se denomina mundo 
do trabalho.  

A compreensão da saúde, conforme preconiza a OMS, transcende a mera ausência de doença, 

abrangendo um estado de completo bem-estar físico, mental e social (World Health Organization - 
WHO & International Labour Organization - ILO, 2022). Nesse contexto, e diante da crescente 

relevância da saúde mental no ambiente laboral (Almeida et al., 2023; Faler & Camargo, 2020), o 

bem-estar psíquico no ambiente laboral deve ser prioridade das organizações. Embora a SMRT foque 
nos processos saúde-doença vinculados ao labor (Seligmann-Silva, 2011), discutir o bem-estar 

psíquico permite uma abordagem mais ampla. Este termo é frequentemente utilizado para abordar 

as dimensões subjetivas e psicossociais, bem como a qualidade de vida dos trabalhadores, superando 
uma visão restrita aos transtornos (Merlo et al., 2014), permitindo enfrentar a complexidade dos 

desafios contemporâneos e promover não apenas a prevenção do adoecimento, mas também a 

vitalidade e o equilíbrio psicológico dos indivíduos no contexto laboral (Jacques, 2007). 

No Brasil, a Estratégia Saúde da Família (ESF) surge como uma tentativa de romper com o 
paradigma biomédico, incorporando a integralidade e os DSS (Scherer et al., 2005). No entanto, 

persistem desafios para efetivar essa abordagem. Entre eles estão a dificuldade em estabelecer 

nexos causais entre o trabalho e o adoecimento (Araújo et al., 2017) e a fragmentação entre os 
serviços especializados (Centros de Referência em Saúde do Trabalhador - CERESTs) e a atenção 

básica (Minayo Gomez et al., 2018). 

No contexto brasileiro, a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (Brasil, 
2012) representou um avanço ao propor a transversalidade das ações de saúde do trabalhador. 

Contudo, como observam Almeida et al. (2023), a implementação dessa política tem esbarrado em 

desafios estruturais da organização dos serviços de saúde. A identificação dos casos de SMRT na 
atenção básica enfrenta obstáculos específicos, conforme demonstrado por Merlo et al. (2014), o 

que resulta em subnotificação significativa (Araújo et al., 2017). Apesar desses desafios, a APS, 

especialmente por meio da ESF, constitui a porta de entrada preferencial e um cenário privilegiado 
para o cuidado integral em saúde (Almeida et al., 2023;  Brasil, 2017). Sua proximidade com a 

população e a capacidade de atuar de forma abrangente com equipes multiprofissionais conferem à 

APS um papel essencial na detecção precoce e no manejo de agravos à saúde mental relacionados 

ao trabalho (Cardoso & Araújo, 2018). Contudo, a efetividade das ações em SMRT na APS é muitas 
vezes limitada pela persistência de uma cultura biomédica que tende a medicalizar os problemas, 

negligenciando seus determinantes sociais (Santos & Bosi, 2021), e pela dificuldade dos profissionais 

em estabelecer o nexo causal entre o trabalho e o adoecimento mental (Almeida et al., 2023; Araújo 
et al., 2017; Merlo et al., 2014). Este cenário evidencia a urgência de aprofundar a compreensão das 

potencialidades da APS para promover e prevenir a saúde mental dos trabalhadores, ao mesmo 

tempo em que se mapeiam e enfrentam os desafios estruturais que impedem a plena integração 
entre a saúde do trabalhador e a saúde mental. Nesse sentido, torna-se pertinente analisar as 

discussões acerca dos desafios e das estratégias de assistência em saúde mental do trabalhador. 

As intervenções em saúde mental no trabalho têm demonstrado maior efetividade quando 
combinam diferentes níveis de ação (Headrick et al., 2024). No plano individual, abordagens como 

a terapia cognitivo-comportamental breve têm se mostrado úteis (Allwang et al., 2020). No nível 

organizacional, programas como o modelo 8Cs (Headrick et al., 2024) evidenciam o potencial de 

intervenções em diferentes níveis de atenção. Bourassa et al. (2024) destacam a importância de 
abordagens que articulam a atenção básica, a saúde mental e a saúde do trabalhador. 

O campo da saúde mental e do trabalho está em constante transformação. Como apontam 

Cardoso e Araújo (2018), a atenção básica desempenha papel estratégico no desenvolvimento de 
ações contextualizadas. Contudo, é fundamental superar a dissociação histórica entre saúde mental 

e saúde do trabalhador, construindo práticas que reconheçam a multidimensionalidade do 

adoecimento psíquico relacionado ao trabalho (Almeida et al., 2023; Almeida et al., 2024). Trabalhos 
anteriores abordaram intervenções realizadas por enfermeiros na atenção primária a adultos com 
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doença mental (Halcomb et al., 2019) e esgotamento psíquico e moral dos profissionais de saúde da 

atenção primária (Pegoraro et al., 2017). Entretanto, não foi encontrada revisão de literatura com 

foco na abordagem da saúde mental do trabalhador na atenção primária à saúde. Desta forma, o 
objetivo deste estudo foi investigar os desafios e as estratégias de assistência à saúde mental dos 

trabalhadores na Atenção Primária à Saúde. 

 
Método 

Trata-se de uma revisão de escopo, modalidade metodológica que permite mapear 

rapidamente as principais fontes e evidências disponíveis em uma área de pesquisa, contribuindo 
para a compreensão do estado do conhecimento sobre determinado tema (Arksey & O’Malley, 2007).  

Foram observados os passos propostos na extensão PRISMA para Revisões de Escopo (PRISMA-ScR) 

(Tricco et al., 2018). Para garantir a sistematização e o rigor do processo, foi seguido o protocolo de 
busca previamente definido. A pergunta de pesquisa foi construída com base na estratégia PICo 

(População, Interesse e Contexto) (Richardson et al., 1995), formulando-se a seguinte questão: 

“Quais são os desafios e as estratégias adotadas na Atenção Primária à Saúde para assistência à 

saúde mental dos trabalhadores?”. A coleta de dados ocorreu entre fevereiro e março de 2025, em 
quatro fontes de informação reconhecidas por sua abrangência nas áreas da saúde e das ciências 

humanas: Web of Science, PubMed/MEDLINE, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e SciELO. As 

estratégias de busca foram adaptadas às especificidades de cada base, utilizando descritores 
combinados por operadores booleanos (“AND” e “OR”) em português e em inglês. A query utilizada 

em português foi: (“Saúde do trabalhador”) AND (“Atenção Primária à Saúde”) AND (“Assistência à 

saúde mental” OR “Saúde mental” OR “Bem-Estar Psíquico”), e em inglês: (“Mental Health 
Assistance” OR “Mental Health” OR “Psychological Well-Being”) AND (“Occupational Health”) AND 

(“Primary Health Care”). Reconhece-se a relevância da base PsycINFO como fonte especializada em 

psicologia e áreas afins. No entanto, sua não inclusão nesta revisão foi uma decisão metodológica 
orientada pelo objetivo central do estudo. A PsycINFO concentra-se majoritariamente na produção 

científica voltada à Psicologia em seus diversos campos (clínico, educacional, organizacional, 

experimental e outros), mas apresenta menor cobertura de estudos aplicados ao contexto das 

políticas públicas em saúde, de práticas interdisciplinares na Atenção Primária à Saúde (APS) e de 
formulações próprias do modelo brasileiro de atenção à saúde. Além disso, há sobreposição parcial 

de conteúdo entre a PsycINFO e as bases de dados utilizadas, especialmente com a PubMed, que 

indexa importantes periódicos de psicologia clínica, saúde ocupacional e saúde mental coletiva. 
Foram adotados os seguintes critérios de inclusão: artigos originais publicados em periódicos 

científicos revisados por pares, entre 2020 e 2024, em português e inglês, com foco na atenção 

primária à saúde e no contexto do trabalho, envolvendo trabalhadores formais ou informais. O 
recorte temporal se justifica pela crescente preocupação de organismos internacionais, como a OMS 

e a OIT, com os DSS (World Health Organization - WHO & International Labour Organization - ILO, 

2022), bem como pela evidência de que a saúde mental recebeu no cenário pandêmico e pós-
pandêmico. Este período foi marcado por uma concentração significativa de estudos que abordaram 

os impactos da crise sanitária na saúde mental dos trabalhadores, exacerbando vulnerabilidades e 

criando novos desafios. A escolha dos idiomas português e inglês para a busca dos artigos visou 
abranger a literatura internacional mais relevante, sem excluir eventuais trabalhos produzidos no 

contexto brasileiro. Foram considerados apenas artigos com acesso aberto ou acessíveis via 

plataforma Periódicos CAPES ou E-Periódicos (UNICAMP). Os critérios de exclusão compreenderam 

artigos de revisão (narrativa, integrativa, sistemática ou metanálise), estudos publicados 
exclusivamente em anais de eventos, repositórios de preprints, livros ou outras mídias não indexadas 

nas bases supracitadas, bem como publicações em idiomas distintos de português e de inglês. 

As buscas nas bases de dados resultaram em 2812 arquivos, sendo 2624 do Web of Science, 
145 da BVS, 28 da PubMed e 15 da Scielo. Os dados completos dos artigos foram extraídos das 

fontes de informação e organizados em uma planilha do Google Sheets, compartilhada entre os 

pesquisadores. Inicialmente, foram identificados e excluídos 39 artigos duplicados. A seleção dos 
estudos foi realizada por quatro pesquisadores, em duplas, observando os critérios previamente 

estabelecidos. Dois avaliadores examinaram cada artigo de forma independente, em três etapas. Na 

primeira etapa, na leitura dos títulos e na análise das palavras-chave, foram excluídos 2662 artigos. 
Na segunda etapa, de análise dos resumos, foram excluídos 71 artigos. Foi realizada a leitura na 

íntegra de 40 artigos potencialmente elegíveis. Na fase de leitura completa, 7 artigos foram excluídos 

por abordarem temáticas não relacionadas à atenção primária à saúde (n = 4) ou por não terem a 

saúde mental do trabalhador como tema central (n = 3).  Nos casos em que houve dúvidas ou 
discordâncias entre os pesquisadores responsáveis pela avaliação da elegibilidade do artigo, adotou-

se a estratégia de consenso, com a participação de quatro pesquisadores envolvidos na pesquisa. Os 

estudos incluídos foram organizados em uma planilha de extração de dados contendo: autores, ano, 
país, objetivos, delineamento metodológico, amostra, instrumentos, principais resultados e 

conclusões. Ao final do processo, 33 artigos atenderam integralmente aos critérios estabelecidos e 

compuseram o corpus da revisão. A Figura 1 apresenta o fluxograma de seleção e triagem dos 
artigos. 
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Figura 1 

Fluxograma de seleção e triagem dos artigos 

 
 

A categorização e análise dos artigos que compuseram a revisão foram realizadas por meio de 

um processo estruturado e colaborativo, visando aprofundar a compreensão sobre a saúde mental 
dos trabalhadores na APS. A análise dos dados foi conduzida por meio da técnica de análise temática 

categorial, conforme proposto por Bardin (2016), seguindo as etapas de pré-análise, exploração do 

material e tratamento dos resultados. Inicialmente, após a leitura flutuante e completa dos 33 artigos 
que compuseram o corpus da revisão, os materiais foram organizados e agrupados conforme a 

proximidade de seus temas centrais, o que levou à criação preliminar de cinco categorias. Para 

garantir a robustez e a confiabilidade da categorização, os quatro pesquisadores envolvidos no estudo 
realizaram uma discussão e revisão colaborativa, reclassificando os trabalhos e consolidando os 

conteúdos nas categorias finais por consenso. Não foi utilizado software específico de análise de 

dados nesse processo, mantendo-se a organização das informações em planilhas compartilhadas 

entre os pesquisadores. 
Após a reclassificação e o consenso entre os avaliadores, os conteúdos foram sistematizados 

em quatro categorias emergentes: (1) Intervenções e Programas de Saúde Mental do Trabalhador; 

(2) Prevalência e Fatores de Risco para a Saúde Mental do Trabalhador; (3) Impacto da Pandemia 
de COVID-19 na Saúde Mental do Trabalhador; e (4) Integração de Serviços e Políticas Públicas para 

a Saúde Mental do Trabalhador. Essa organização temática foi fundamental para favorecer a 

identificação de padrões, lacunas e possibilidades de intervenção no campo da saúde mental dos 
trabalhadores no âmbito da atenção primária. O processo completo de pesquisa, incluindo as etapas 

de seleção e análise, é sintetizado na Figura 2. 

Figura 2 
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Etapas do processo de pesquisa 

 
 

Resultados 

Após o processo de seleção, conforme os critérios de inclusão e exclusão previamente 
definidos, foram identificados 33 artigos para análise, que compõem esta revisão de literatura. A 

Tabela 1 apresenta uma síntese dos estudos analisados, destacando-se o delineamento 

metodológico, a amostra e os instrumentos ou intervenções utilizadas. 
 

Tabela 1 

Características dos artigos selecionados por ordem de sobrenome dos autores 

Autores/Ano Delineamento 
Metodológico 

Amostra Instrumento/Intervenção 

Allwang et al., 
2020 

Estudo piloto pré e 
pós-intervenção 

127 funcionários com 
queixas 

psicossomáticas e 

psicossociais 

Intervenção psicoterapêutica breve  

Almeida et al., 
2022 

Estudo qualitativo 
(entrevistas, análise 

de conteúdo) 

21 gestores e 
profissionais de saúde 

do Espírito Santo 

Entrevistas semiestruturadas  

Aragonès et al., 
2023 

Estudo protocolo 
(ensaio clínico) 

Profissionais da APS 
(332 centros de saúde) 

da Catalunha, Espanha 

Programa psicoeducacional em grupo  

Araújo et al., 2022 Estudo transversal 

quantitativo 
(modelagem de 

equações estruturais) 

3.343 trabalhadores da 

saúde da Bahia 

Modelo de Desequilíbrio Esforço-

Recompensa; Comprometimento 
Excessivo   

Barbosa et al., 

2021 

Estudo transversal 

populacional 

673 agentes 

comunitários de saúde 

Inventário de Ansiedade Traço 

Estado; questionário 
sociodemográfico e ocupacional  

Bourassa et al., 
2024 

Relato de experiência 
(modelo descritivo) 

Profissionais de saúde e 
dependentes (~60.000 

pessoas) em Houston 

Serviços de saúde mental (terapia, 
gestão de medicamentos, programas 

de resiliência, apps)  

•1 Definição do Objetivo da Revisão

•2 Formulação da pergunta de pesquisa (estratégia PICo)

•3 Estratégia de busca: 4 bases de dados (Web of Science, PubMed, BVS, Scielo)

•4 Aplicação de critérios de inclusão e exclusão

•5 Seleção dos estudos (título -> palavra-chave -> resumo -> texto completo)

•6 Extração de dados (título, autores, ano, tipo, objetivo, sujeitos, resultados, conclusões)

•7 Análise temática categorial (Bardin, 2016)

•8 Categorização dos resultados em 4 temas

•9 Integração e síntese dos achados
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Autores/Ano Delineamento 
Metodológico 

Amostra Instrumento/Intervenção 

Braun et al., 2021 Ensaio clínico 
randomizado 

controlado 
(pragmático) 

360 participantes de 
ocupações verdes 

(agricultura, silvicultura 
ou horticultura) na 

Alemanha 

Intervenções baseadas na internet 
guiadas e personalizadas  

Buffel et al., 2023 Estudo transversal 
quantitativo 

(regressão logística) 

1.033 profissionais da 
atenção primária na 

Bélgica 

Dados sobre condições de trabalho, 
engajamento profissional e estado de 

saúde  

Cezar-Vaz et al., 

2022 

Estudo transversal 

quantitativo (análise 

multivariada) 

342 profissionais da 

APS no Rio Grande do 

Sul 

Avaliação de domínios de carga de 

trabalho (física, mental, temporal, 

etc.)  

Silva et al., 2021 Estudo transversal 

quantitativo (análise 
multinível) 

2.940 profissionais da 

atenção primária em 
São Paulo 

Dados sobre burnout e fatores 

sociodemográficos/ocupacionais  

Ervin et al., 2023 Estudo qualitativo 
(estudos de caso) 

6 equipes 
interdisciplinares em 

saúde mental e APS 

rurais (EUA) 

Documentação de experiências de 
integração de práticas de saúde 

mental  

Fernandes et al., 
2023 

Estudo transversal 1.220 Agentes 
Comunitários de Saúde 

(ACS) em Minas Gerais 

Dados sobre ansiedade, depressão e 
condições de trabalho  

Fiol-DeRoque et 
al., 2021 

Ensaio clínico 
randomizado 

controlado 

482 profissionais de 
saúde na Espanha 

Aplicativo móvel PsyCovidApp 
(mindfulness e psicoeducação)  

Fonseca et al., 
2020 

Estudo transversal 
quantitativo 

101 profissionais de 
saúde (emergência e 

APS) na Espanha 

Dados sobre fatores psicossociais 
ocupacionais  

Fountoulakis et 

al., 2023 

Estudo quantitativo 

transversal (survey) 

12.792 profissionais de 

saúde de 40 países 

Questionário (survey) sobre 

ansiedade, depressão, ideação suicida 
e teorias da conspiração  

Garbin et al., 

2021 

Estudo qualitativo 

descritivo (estudo de 

caso) 

Um trabalhador da 

indústria automotiva 

Análise documental de trajetória do 

trabalhador  

Gibbs et al., 2024 Estudo de métodos 
mistos 

349 chefes de polícia 
(quant.) e 53 (qual.) na 

Pensilvânia 

Questionários e entrevistas sobre 
serviços e barreiras de saúde mental  

Headrick et al., 

2024 

Estudo descritivo e 

qualitativo (prática 

profissional) 

Trabalhadores da saúde 

e líderes 

governamentais 
(Filipinas, Sri Lanka, 

Vietnã, Paraguai) 

Aplicação e avaliação do modelo 8Cs 

(treinamentos em resiliência, salas de 

bem-estar, advocacy)  

Jesuthasan et al., 

2022 

Estudo exploratório 

retrospectivo 

88 funcionários de 

empresa na Malásia 

Mensagens personalizadas de suporte 

humano via aplicativo móvel  

Julio et al., 2022 Estudo transversal 173 profissionais da 
Atenção Primária à 

Saúde 

Inventário de Ansiedade de Beck; 
Inventário de Depressão de Beck  

Karlsson et al., 

2023 

Estudo qualitativo 

(entrevistas, análise 

de conteúdo) 

29 participantes 

(coordenadores, 

funcionários, gerentes) 
na Suécia 

Entrevistas sobre participação em 

intervenção de resolução de 

problemas  
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Autores/Ano Delineamento 
Metodológico 

Amostra Instrumento/Intervenção 

Karlsson et al., 
2024 

Ensaio clínico 
randomizado por 

clusters 

197 funcionários em 
afastamento por 

transtornos mentais na 
Suécia 

Intervenção de resolução de 
problemas com envolvimento no local 

de trabalho  

McGuinness et al., 
2022 

Estudo de coorte com 
métodos mistos 

(survey online) 

984 profissionais de 
saúde da Austrália 

Survey online sobre impactos da 
pandemia na saúde mental e 

respostas organizacionais  

McGuinness et al., 
2023 

Estudo de coorte 
longitudinal (survey) 

1.667 profissionais de 
saúde e cuidados 

geriátricos na Austrália 

Survey sobre saúde mental e bem-
estar  

Mohamed et al., 

2022 

Ensaio clínico 

randomizado 

controlado  

88 trabalhadores da 

indústria de alimentos e 

bebidas na Malásia 

Programa de promoção da saúde no 

local de trabalho  

Mortier et al., 

2024 

Estudo de coorte 4.809 profissionais de 

saúde espanhóis 

Dados sobre uso de serviços de saúde 

mental e medicamentos psicotrópicos  

Myran et al., 2023 Estudo de coorte 
longitudinal 

quantitativo 

41.814 médicos e 
12.054.070 não 

médicos em Ontário, 
Canadá 

Dados administrativos sobre uso de 
serviços de saúde mental e 

dependência  

Navarro et al., 
2021 

Estudo metodológico 
(IA, análise 

quantitativa) 

5.443 professores de 
escolas públicas na 

Colômbia 

Algoritmo inteligente; questionários 
autoaplicados e eletromiografia  

Parate et al., 2024 Estudo piloto pré e 

pós-intervenção 

(quant./qual.) 

32 médicos indianos Programa de tele-mentoria NAMAH  

Pereira et al., 
2022 

Estudo descritivo 
qualitativo (grupos 

focais, análise de 
conteúdo) 

11 profissionais da 
atenção primária 

Grupos focais sobre repercussões da 
pandemia, estratégias de cuidado e 

oferta de PICs  

Sebo et al., 2021 Estudo transversal 
quantitativo (survey) 

503 médicos de 
atenção primária na 

Suíça Ocidental 

Questionário autoaplicável sobre 
saúde física e psicológica, uso de 

serviços e fatores associados  

Xu, H. et al., 2022 Ensaio clínico 

randomizado 

controlado  

148 profissionais de 

departamento de 

emergência (Austrália) 

Aplicativo de mindfulness 

(Headspace)  

Xu, J. et al., 2021 Ensaio clínico 

randomizado 
controlado  

1.198 trabalhadores 

médicos (China) 

Programa de Assistência ao 

Empregado   

Nota. Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

Os artigos foram organizados em 4 categorias temáticas. A primeira categoria, com 11 artigos, 

foi denominada "Intervenções e Programas de Saúde Mental do Trabalhador". Essa categoria aborda 

estratégias estruturadas para a prevenção, promoção e o tratamento da saúde mental de 
trabalhadores, incluindo programas institucionais, terapias breves, iniciativas multiníveis, bem como 

o uso de ferramentas digitais, aplicativos e telemedicina para ampliar o acesso e a eficácia do 

cuidado. 
A segunda categoria, com 10 artigos, foi intitulada "Prevalência e Fatores de Risco para a 

Saúde Mental do Trabalhador". Os artigos aqui agrupados exploram determinantes ocupacionais 

associados a transtornos mentais entre trabalhadores, como a carga de trabalho, o desequilíbrio 
esforço-recompensa, o burnout e a exposição a riscos psicossociais. Além disso, discutem 

disparidades de gênero, raça e de acesso a serviços, bem como vulnerabilidades relacionadas a 

contextos socioeconômicos. 
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Seis artigos foram relacionados à categoria "Impacto da Pandemia de COVID-19 na Saúde 

Mental do Trabalhador". Estes estudos analisam os efeitos da pandemia na saúde mental dos 

trabalhadores, no uso de serviços e na adaptação de práticas de cuidado. 
Por fim, a quarta categoria, composta por 6 artigos, foi designada como Integração de Serviços 

e Políticas Públicas para Saúde Mental do Trabalhador. Neste conjunto foram reunidos trabalhos que 

abordam a articulação entre saúde mental, atenção primária e saúde do trabalhador, incluindo 
desafios na implementação de políticas públicas voltadas à saúde mental dos trabalhadores. 

Os artigos selecionados foram publicados entre 2020 e 2024, com concentração significativa 

em 2021 e 2023, o que reflete o impacto da pandemia de COVID-19 na produção científica sobre 
saúde mental no trabalho. A maioria dos estudos focou em profissionais de saúde, evidenciando a 

preocupação com as categorias envolvidas diretamente no enfrentamento da pandemia. Outras 

categorias profissionais citadas diretamente nos artigos foram: professores, policiais, profissionais 
de ocupações verdes (agricultura, silvicultura ou horticultura) e trabalhadores da indústria 

automotiva. Quanto aos delineamentos, predominaram estudos quantitativos, incluindo ensaios 

clínicos randomizados e pesquisas transversais, embora abordagens qualitativas e mistas também 

estivessem presentes. As intervenções identificadas abrangeram predominantemente estratégias 
tecnológicas e terapias breves. Contudo, as lacunas metodológicas e de escopo incluem a baixa 

representatividade de trabalhadores informais e rurais, a heterogeneidade metodológica que dificulta 

comparações, a concentração geográfica em países de alta renda e a ausência de indicadores 
padronizados. Essa diversidade metodológica permitiu uma análise abrangente, abrangendo tanto 

dados estatísticos quanto percepções subjetivas de trabalhadores e gestores de saúde. A seguir, as 

análises são aprofundadas por categoria temática, destacando convergências, divergências e lacunas 
na literatura. 

 

Discussão 
Intervenções e programas de saúde mental do trabalhador 

A análise desta categoria revela um cenário multifacetado, no qual diferentes abordagens 

demonstram potencial de eficácia variado conforme os contextos de aplicação. As intervenções 

baseadas em tecnologia emergem como estratégias promissoras, porém com limitações importantes. 
O estudo de Xu et al. (2021), por exemplo, avaliou o uso do aplicativo de meditação guiada 

Headspace® entre profissionais de emergência na Austrália. A intervenção consistiu em sessões 

diárias de 10 minutos de mindfulness ao longo de quatro semanas, com livre escolha entre os 
conteúdos disponibilizados no app. Para mensurar os efeitos da intervenção, foram utilizados 

instrumentos validados: a Perceived Stress Scale (PSS) como desfecho primário e, como 

secundários, a Maslach Burnout Inventory (MBI), a Mindfulness Attention Awareness Scale (MAAS) 
e a Warwick-Edinburgh Mental Well-being Scale (WEMWBS). 

Os resultados demonstraram reduções significativas nos níveis de estresse e burnout, além de 

melhorias na atenção plena e no bem-estar mental. No entanto, os tamanhos de efeito foram 
modestos e apenas 48% dos participantes relataram uso contínuo do aplicativo durante o período 

proposto. 

Padrão similar foi observado por Braun et al. (2021) em uma intervenção online para 
trabalhadores rurais alemães, na qual a baixa adesão (também de 48%) limitou significativamente 

o potencial impacto da iniciativa. Esses achados sugerem que, apesar da acessibilidade e da 

escalabilidade das soluções digitais, barreiras como a falta de motivação sustentada e as dificuldades 

em manter rotinas de autocuidado permanecem obstáculos substanciais à implementação prática. 
Ademais, estudos como os de Ebert et al. (2018) e Kelly & Barker (2016) alertam que o simples 

conhecimento dos benefícios não garante engajamento em comportamentos de saúde, sendo 

necessário investir em estratégias de adesão e suporte contínuo. A literatura também reforça que 
intervenções individuais não devem ser consideradas soluções isoladas. De acordo com LaMontagne 

et al. (2014), programas mais eficazes são aqueles que articulam ações voltadas ao indivíduo com 

mudanças organizacionais e institucionais no ambiente de trabalho. Portanto, as intervenções digitais 
apresentam potencial, mas devem ser integradas a estratégias institucionais mais amplas, que 

considerem o cotidiano dos trabalhadores e o contexto organizacional em que estão inseridos. 

No âmbito das intervenções institucionais, destaca-se o modelo abrangente implementado no 
Houston Methodist, descrito por Bourassa et al. (2024). O programa combinou terapia individual e 

grupal gratuita, com gestão medicamentosa e ações de educação em saúde, com ênfase especial na 

confidencialidade. Antes da implantação, apenas 13% dos médicos procuravam apoio psicológico. 

Embora o artigo não apresente um percentual exato de aumento após a intervenção, os autores 
relatam um crescimento expressivo na utilização dos serviços, especialmente após a remoção de 

barreiras financeiras e a criação de uma cultura de apoio institucional à saúde mental. 

Contudo, desafios práticos, como horários incompatíveis com jornadas exaustivas, persistiram, 
indicando que mesmo programas bem estruturados enfrentam limitações impostas pelas dinâmicas 

laborais contemporâneas, corroborando o apontamento da organização do trabalho como fator 

fundamental para a saúde mental do trabalhador (Bottega & Merlo, 2017; Dejours & Bègue, 2010). 
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Intervenções breves baseadas em terapia cognitivo-comportamental, como a estudada por 

Allwang et al. (2020), mostraram-se particularmente eficazes para acesso rápido, com 93% de 

satisfação reportada pelos participantes. No entanto, os melhores resultados foram observados 
justamente entre indivíduos sem histórico prévio de psicoterapia, o que levanta questões importantes 

quanto à adequação dessa abordagem para casos mais complexos ou crônicos. Este achado ressalta 

a necessidade de sistemas estratificados que ofereçam diferentes níveis de cuidado conforme a 
gravidade e as características dos casos, como prevê a lógica de organização do Sistema Único de 

Saúde (SUS) no Brasil (Cardoso & Araújo, 2016). 

A experiência do programa NAMAH de tele-mentoria (Parate et al., 2024) introduz elementos 
valiosos à discussão sobre formatos alternativos de intervenção. Ao combinar discussões de casos 

reais com mentoria colaborativa em formato virtual, o programa alcançou reduções significativas no 

sofrimento psicológico e no burnout entre médicos indianos. Este modelo sugere que abordagens 
que integram suporte profissional à aprendizagem prática podem ser particularmente eficazes em 

contextos de alta demanda e recursos limitados. 

Outros estudos reforçam a importância de intervenções adaptadas a contextos laborais 

específicos. Navarro et al. (2021), ao desenvolverem um algoritmo de IA (PST-NN) para classificar 
risco psicossocial em professores colombianos, demonstraram que ferramentas tecnológicas podem 

ser altamente precisas (97,31% de acurácia) na identificação de grupos vulneráveis, desde que 

aplicadas em cenários culturalmente semelhantes aos de validação. Essa precisão, no entanto, não 
elimina a necessidade de complementaridade com ações humanizantes, como observado nos 

programas de tele-mentoria (Parate et al., 2024) e nos EAPs (Xu et al., 2021). Já Mohamed et al. 

(2022), ao avaliarem um programa de promoção da saúde entre trabalhadores da indústria 
alimentícia na Malásia, destacaram reduções significativas de estresse, ansiedade e depressão, 

reforçando que intervenções presenciais e setoriais podem ser eficazes mesmo em ambientes não 

relacionados à saúde – desde que articuladas às demandas específicas do grupo. 
A diversidade de formatos e públicos-alvo também se manifestou nos estudos. Jesuthasan et 

al. (2022), ao testarem mensagens personalizadas para aumentar o engajamento com um app de 

saúde mental, não encontraram diferenças significativas em comparação ao grupo controle, 

sugerindo que estratégias passivas de comunicação podem ser insuficientes sem vínculos mais 
profundos entre os usuários e o suporte. Em contraste, Pereira et al. (2022) evidenciaram que 

Práticas Integrativas Complementares (PICs), quando direcionadas a servidores públicos da saúde 

durante a pandemia, foram percebidas como ferramentas valiosas de autocuidado, ainda que 
dependentes de infraestrutura institucional. Esses achados reforçam que a efetividade das 

intervenções está atrelada não apenas ao método, mas também à sua ressonância com as 

necessidades e culturas organizacionais – um princípio igualmente observado no estudo de Xu et al. 
(2021) com EAPs para profissionais de saúde chineses durante a COVID-19, no qual a redução de 

sintomas foi associada a fatores como gênero e escolaridade. 

As limitações identificadas nesta categoria de análise apontam desafios persistentes na 
implementação de programas de saúde mental para o trabalhador. A baixa adesão a intervenções 

digitais, a dificuldade de manter engajamento a longo prazo, os obstáculos metodológicos e a 

necessidade de adaptação cultural emergem como temas centrais. Observa-se também uma 
concentração geográfica das pesquisas em países de alta renda, como Austrália, Alemanha, Estados 

Unidos e Índia, o que restringe a aplicabilidade dos achados a contextos socioeconômicos diversos, 

como os latino-americanos.  

As intervenções analisadas englobam formatos variados, que podem ser agrupados em três 
eixos principais: digitais autogeridas, como aplicativos de meditação e plataformas online; 

organizacionais presenciais, como programas institucionais de apoio psicológico, mentorias e práticas 

integrativas; e modelos híbridos, que associam tecnologia, mediação humana e apoio institucional. 
A maior parte dessas intervenções tem como foco principal a saúde mental, tratando sintomas como 

estresse, ansiedade e burnout, embora algumas abordagens integrem também aspectos sociais 

(relacionamentos, vínculos com o trabalho) e físicos (como nas práticas integrativas e nos programas 
setoriais). 

Do ponto de vista metodológico, muitas das pesquisas revisadas apresentam limitações 

importantes: amostras pequenas ou não representativas, ausência de grupo controle, curtos 
períodos de intervenção e de follow-up, uso exclusivo de autorrelatos e falta de triangulação de 

dados. Isso compromete a generalização dos achados e a compreensão de seus efeitos sustentados. 

Apesar desses desafios, alguns modelos se destacam por sua efetividade e pela possibilidade 

de replicação. As intervenções mais bem-sucedidas — como o modelo institucional do Houston 
Methodist (Bourassa et al., 2024), o programa de terapia cognitivo-comportamental breve de 

Allwang et al. (2020) e o NAMAH, de tele-mentoria com médicos indianos (Parate et al., 2024) — 

compartilham características como articulação entre ações individuais e institucionais; ênfase na 
confidencialidade, acessibilidade e suporte contínuo; e sensibilidade às especificidades do contexto 

sociocultural e ocupacional dos trabalhadores. Essas intervenções também se destacam por 

adotarem uma abordagem mais personalizada, com escuta ativa e cuidado estratificado, de acordo 
com a gravidade e a trajetória de cada caso. 
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Os achados indicam que não há soluções universais para os desafios da saúde mental no 

trabalho. Intervenções baseadas apenas em tecnologia ou centradas exclusivamente no indivíduo 

têm efeitos limitados quando desvinculadas das condições reais de trabalho, dos ritmos produtivos 
e das relações institucionais. A efetividade está relacionada não apenas ao método adotado, mas 

também à sua ressonância com as demandas específicas, os valores culturais e a estrutura de apoio 

organizacional disponível. Essa constatação reforça a importância da construção coletiva e 
participativa das estratégias de cuidado, de modo que os próprios trabalhadores possam contribuir 

para a definição dos modelos mais adequados às suas realidades. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se o desenvolvimento de estudos de perspectiva 
longitudinal que considerem os efeitos acumulativos e os fatores estruturais da organização do 

trabalho sobre a saúde mental. Finalmente, é imprescindível que os programas sejam flexíveis e 

adaptáveis, contemplando a pluralidade de modos de viver, trabalhar e adoecer em diferentes 
regiões e culturas. 

 

Prevalência e fatores de risco para saúde mental do trabalhador 

Os estudos agrupados nesta categoria revelam um panorama complexo dos determinantes da 
saúde mental no ambiente laboral, destacando padrões preocupantes que transcendem setores e 

contextos geográficos. A análise evidenciou que as desigualdades de gênero constituem um fator 

crítico, com as mulheres enfrentando desafios específicos em diversos ambientes de trabalho. 
Pesquisas como as de Cezar-Vaz et al. (2022) e de Araújo et al. (2022) demonstraram que 

profissionais do sexo feminino na atenção primária brasileira acumulam carga mental 

significativamente maior tanto no trabalho formal quanto nas responsabilidades domésticas, situação 
que se correlaciona diretamente com índices elevados de ansiedade e depressão. Esta dupla jornada 

é frequentemente agravada por menor autonomia no ambiente profissional, especialmente em 

contextos com estruturas hierárquicas rígidas, conforme observado por Fonseca et al. (2020) em um 
estudo comparativo entre profissionais de emergência e de atenção primária na Espanha. 

Os profissionais de saúde emergem como um dos grupos mais vulneráveis, com os agentes 

comunitários de saúde (ACS) apresentando situações particularmente críticas. O estudo de 

Fernandes et al. (2023), com 1.220 ACS brasileiros durante o período pandêmico, revelou associação 
significativa entre a carga excessiva de trabalho (mais de 500 usuários por profissional) e aumento 

de 60% no risco de desenvolvimento de quadros ansiosos, achados que ecoam os de Barbosa et al. 

(2021) sobre a relação entre tempo de serviço (>5 anos) e piora nos índices de ansiedade-traço 
(42,4%). A precariedade das condições laborais, incluindo a falta de equipamentos de proteção 

individual, mostrou-se igualmente determinante, elevando a prevalência de sintomas depressivos 

para 80%. Esses achados são corroborados por Julio et al. (2022), que identificaram taxas 
alarmantes de ansiedade grave (45,3%) entre ACS na região de São Paulo, atribuindo esses índices 

à combinação de sobrecarga emocional, falta de apoio multidisciplinar e infraestrutura inadequada. 

O esgotamento profissional apresenta-se como um fenômeno multifatorial, influenciado por 
elementos que vão desde características individuais até aspectos organizacionais mais amplos. A 

pesquisa de Silva et al. (2021), com 2.940 trabalhadores da atenção primária, evidenciou 

disparidades significativas, sendo que profissionais negros estavam submetidos a um risco 30% 
maior de desenvolver burnout grave em comparação a outros grupos. As condições estruturais das 

unidades de saúde mostraram-se igualmente determinantes, com locais que não ofereciam feedback 

regular apresentando prevalência 2,5 vezes maior de esgotamento profissional. Em contexto 

internacional, Buffel et al. (2023) identificaram que, mesmo em ambientes com alta autopercepção 
de saúde (90%), fatores como baixa remuneração e oportunidades limitadas de crescimento 

profissional atuavam como importantes preditores de baixo bem-estar entre profissionais flamengos, 

o que é similar ao identificado por Sebo et al. (2021) entre médicos suíços, em que 21% relataram 
histórico de depressão/ansiedade apesar da alta autopercepção de saúde (94%). Entre policiais em 

áreas rurais dos EUA, Gibbs et al. (2024) constataram que a ausência de serviços especializados 

(22% dos departamentos), associada ao estigma cultural, criava barreiras ao acesso a cuidados em 
saúde mental. 

Embora o panorama geral aponte para desafios significativos, alguns estudos identificaram 

fatores protetivos que merecem destaque. A organização do trabalho em equipes verdadeiramente 
multidisciplinares mostrou-se capaz de reduzir a ocorrência de burnout, conforme demonstrado por 

Silva et al. (2021). Da mesma forma, maior autonomia no exercício profissional emergiu como 

elemento fortalecedor da resiliência ocupacional, enquanto programas de apoio entre pares 

demonstraram potencial promissor para categorias tradicionalmente resistentes a intervenções 
convencionais, como no caso dos policiais estudados por Gibbs et al. (2024). 

A análise desta categoria permitiu identificar importantes lacunas no conhecimento científico 

atual, particularmente no que diz respeito a trabalhadores informais e populações rurais. A ausência 
de indicadores padronizados para comparação entre setores e contextos geográficos distintos é um 

limitante importante para as discussões acerca da desigualdade de acesso dos trabalhadores e 

trabalhadoras às políticas voltadas à saúde mental. Entre os direcionamentos futuros, a partir desta 
categoria, destaca-se a necessidade de intervenções estruturais que abordem questões como 
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jornadas excessivas e a importância do desenvolvimento de políticas antidiscriminatórias que 

considerem as múltiplas interseccionalidades presentes no mundo do trabalho contemporâneo. Em 

síntese, os resultados apontam para a necessidade de abordagens ecossistêmicas que integrem de 
forma coerente mudanças organizacionais, políticas públicas amplas e ações individuais para o 

enfrentamento dos complexos determinantes da saúde mental no trabalho. 

 
Impacto da pandemia de COVID-19 na saúde mental do trabalhador 

A pandemia de COVID-19 representou um marco sem precedentes na saúde mental dos 

trabalhadores, exacerbando vulnerabilidades pré-existentes e criando desafios. Aragonès et al. 
(2023) desenvolveram um protocolo para intervenções psicoeducacionais em grupo que busca 

enfrentar esses desafios pós-pandêmicos entre trabalhadores da atenção primária. Os estudos 

revisados revelam um cenário complexo, em que os impactos psicológicos transcendem o setor da 
saúde, atingindo diferentes categorias profissionais com intensidades variadas. 

Os impactos ficam evidentes ao analisar alguns estudos desta categoria. Fountoulakis et al. 

(2023) identificaram que profissionais de saúde com histórico de transtorno bipolar apresentaram 

risco relativo de depressão maior durante a pandemia, o que revela como condições pré-existentes 
foram agravadas. Este achado complementa os resultados de McGuinness et al. (2022), que 

destacaram a persistência de sintomas depressivos e ansiosos mesmo em contextos em que o apoio 

organizacional era reconhecido pelos profissionais. 
Entre os profissionais de saúde, os efeitos foram particularmente significativos. Mortier et al. 

(2024) acompanharam 4.809 trabalhadores espanhóis e constataram que o acesso a serviços de 

saúde mental saltou de 18,2% para 29,6% em 16 meses, com 40% dos profissionais acompanhados 
fazendo uso de ansiolíticos. Os fatores mais associados a essa procura incluíam histórico prévio de 

transtornos mentais e de ideação suicida. Paradoxalmente, profissionais com carga horária elevada 

e do sexo feminino apresentaram menor busca por ajuda, sugerindo barreiras estruturais, como a 
falta de tempo e o estigma internalizado. Estes resultados ecoam os de Fiol-DeRoque et al. (2021), 

cujo estudo com o aplicativo PsyCovidApp mostrou que 94% dos usuários desejavam continuar 

usando a ferramenta, indicando a demanda por recursos de saúde mental mesmo após o período 

mais agudo da pandemia. 
O estudo de Fountoulakis et al. (2023), com 12.792 profissionais de 40 países, revelou que 

enfermeiros não-binários apresentaram as maiores taxas de depressão clínica (37,5%), enquanto 

médicos homens apresentaram os menores índices (7,89%). A ideação suicida dobrou em relação 
ao período pré-pandêmico, com 33% dos profissionais aderindo a teorias conspiratórias - fato que 

os autores associaram ao esgotamento cognitivo e à desesperança. Esses achados ecoam os de 

McGuinness et al. (2023), que acompanharam 1.667 trabalhadores australianos, documentando um 
aumento progressivo do burnout (65,1% em 2022) e de sintomas depressivos (22,5%), 

especialmente entre paramédicos e equipes hospitalares. 

A análise de Myran et al. (2023) sobre o uso de serviços de saúde mental no Canadá também 
revelou padrões preocupantes: médicos tiveram um aumento de 23,2% nas consultas durante a 

pandemia (versus 9,8% na população geral), com preferência marcante pelo atendimento virtual 

(68,7%). Curiosamente, mesmo antes da crise sanitária, médicos já utilizavam mais serviços 
psiquiátricos do que a população em geral, o que indica uma vulnerabilidade ocupacional 

historicamente negligenciada. 

Fora do setor da saúde, os impactos foram igualmente significativos, porém distintos. Pereira 

et al. (2022) analisaram o uso de PICs por servidores públicos brasileiros, observando que a 
suspensão dessas atividades para o público externo durante a pandemia paradoxalmente ampliou 

seu uso como estratégia de autocuidado entre os trabalhadores (72,4% de adesão). Entre 

professores, o estudo de Navarro et al. (2021) mostrou que a transição abrupta para o ensino remoto 
elevou o risco psicossocial em 35%, com destaque para dificuldades tecnológicas (58,7%) e 

sobrecarga de trabalho (42,3%). 

As respostas institucionais à crise variaram significativamente. O programa NAMAH de tele-
mentoria (Parate et al., 2024) demonstrou eficácia na redução do burnout entre médicos indianos, 

enquanto McGuinness et al. (2023) identificaram que o otimismo entre profissionais australianos 

diminuiu progressivamente ao longo da pandemia, sugerindo a necessidade de intervenções 
contínuas, e não apenas reativas. Já o aplicativo PsyCovidApp (Fiol-DeRoque et al., 2021) mostrou 

resultados modestos na população geral, porém significativos em subgrupos em tratamento 

psiquiátrico (redução de 31% nos sintomas depressivos).  

A partir dos estudos analisados, fica evidente que a pandemia de COVID-19 demandou 
respostas multifacetadas aos desafios de saúde mental no trabalho. Os achados, coletivamente, 

apontam para a necessidade urgente de sistemas de vigilância contínua da saúde mental 

ocupacional, como proposto por Aragonès et al. (2023) em seu protocolo de avaliação longitudinal, 
que permitam monitorar os trabalhadores após o período agudo da crise. A adaptação de 

intervenções a contextos específicos mostra-se essencial, considerando as diferentes 

vulnerabilidades entre categorias profissionais reveladas por Fountoulakis et al. (2023), o que exige 
abordagens personalizadas conforme os setores e as realidades locais. As evidências sugerem que 
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estratégias eficazes devem combinar suporte imediato, como os recursos digitais testados por Fiol-

DeRoque et al. (2021), com ações de longo prazo que fortaleçam a resiliência ocupacional. Por fim, 

destaca-se a importância de integrar as lições aprendidas em estudos multicêntricos, como os 
conduzidos por Fountoulakis et al. (2023) em 40 países, com políticas públicas locais que traduzam 

essas evidências em práticas institucionais concretas. Esta síntese reforça que a proteção da saúde 

mental dos trabalhadores em contextos de crise exige não apenas respostas emergenciais, mas 
também uma transformação estrutural na forma como as organizações e os sistemas de saúde 

abordam o bem-estar psicológico no mundo do trabalho. 

 
Integração de serviços e políticas públicas para saúde mental do trabalhador 

A integração entre saúde mental, atenção primária e saúde do trabalhador representa um 

desafio complexo e multifacetado, como evidenciado pelos estudos revisados. A análise dos artigos 
desta categoria revela avanços conceituais e práticos significativos, mas também expõe obstáculos 

persistentes à implementação de políticas efetivas. 

O modelo 8Cs, descrito por Headrick et al. (2024), emergiu como uma abordagem inovadora 

para promover a saúde mental ocupacional em países de baixa e média renda. Implementado nas 
Filipinas, Sri Lanka, Vietnã e Paraguai, esse modelo de intervenção em diferentes níveis de atenção 

combinou treinamentos em resiliência individual, criação de "salas de bem-estar" no ambiente 

organizacional e advocacy político  compreendido como a articulação de esforços para influenciar 
políticas e promover mudanças estruturais, tais como a melhoria das condições de trabalho, a 

adequada alocação de recursos e a inclusão de linhas orçamentárias específicas para a saúde mental 

(Headrick et al., 2024). Embora dados quantitativos sistemáticos para a mensuração precisa de seu 
impacto ainda estejam sendo coletados, os resultados qualitativos da implementação indicaram um 

aumento da conscientização sobre saúde mental e uma percepção de redução do estigma (Headrick 

et al., 2024). Os autores destacam que a adaptação contextual foi crucial - nas Filipinas, onde a 
incorporação de líderes comunitários potencializou a aceitação do programa. A relevância desse 

modelo reside em sua capacidade de reorientar a abordagem, destacando a saúde mental dos 

trabalhadores como prioridade de saúde e segurança ocupacional, e não apenas como um agravo 

individual, promovendo um cuidado que transcende o foco clínico para abordar os determinantes 
sociais do adoecimento (Headrick et al., 2024). Complementarmente, os estudos de Ervin et al. 

(2023) em contextos rurais dos EUA identificaram que a integração bem-sucedida de serviços de 

saúde mental depende de fatores críticos, como liderança comprometida, treinamento 
interprofissional contínuo e o uso de ferramentas padronizadas de triagem. Por outro lado, a 

resistência organizacional, as limitações orçamentárias e os desafios na adaptação dos fluxos de 

trabalho representaram barreiras às iniciativas. Ainda assim, os projetos demonstraram melhorias 
na detecção precoce de transtornos mentais e no acesso ao tratamento em comunidades rurais. As 

barreiras observadas, como resistência organizacional, limitações orçamentárias e dificuldades na 

adaptação de fluxos de trabalho (Ervin et al., 2023), ressoam com os desafios encontrados no 
contexto brasileiro. 

No Brasil, Almeida et al. (2022) realizaram um estudo qualitativo com 21 gestores e 

profissionais do Espírito Santo, revelando uma paradoxal invisibilidade da saúde do trabalhador entre 
os sujeitos de pesquisa. Embora os entrevistados reconhecessem a importância do tema, as ações 

eram frequentemente relegadas a segundo plano. A invisibilidade da saúde do trabalhador na 

atenção primária brasileira, revelada por Almeida et al. (2022), é atribuída à sobrecarga assistencial, 

à falta de articulação intersetorial e à carência de indicadores específicos, além dos acidentes de 
trabalho, o que resulta em ações frequentemente relegadas a segundo plano. Essa fragmentação 

tem consequências sociais diretas, como demonstrado por Garbin et al. (2021), cujo estudo de caso 

evidenciou a banalização ou a negligência de aspectos orgânicos e da história laboral no diagnóstico 
de um trabalhador com transtorno mental decorrente de exposição química. Esse caso ressalta a 

urgência de maior integração entre a atenção básica, a saúde mental (Centro de Atenção Psicossocial 

- CAPS) e a saúde do trabalhador (CEREST) para garantir diagnósticos precisos, o acesso a direitos 
previdenciários e trabalhistas e o cuidado integral (Garbin et al., 2021). A experiência sueca de 

Karlsson et al. (2023, 2024) traz nuances importantes, mostrando que, embora intervenções de 

resolução de problemas com envolvimento do local de trabalho possam facilitar soluções práticas em 
reuniões tripartites, sua eficácia na redução de dias de afastamento pode ser limitada em contextos 

de atenção primária sem especialização em saúde ocupacional e sob a influência de sistemas de 

seguridade social específicos (Karlsson et al., 2024).  

A análise aprofundada dos artigos nesta categoria revela que a invisibilidade da saúde mental 
relacionada ao trabalho na APS não é apenas uma lacuna operacional, mas também um reflexo de 

desafios sistêmicos interconectados (Almeida et al., 2022). A fragmentação persistente entre saúde 

ocupacional, saúde mental e atenção primária leva à negligência de histórias laborais nos 
diagnósticos (Garbin et al., 2021) e a uma ênfase excessiva em abordagens individualizadas, 

descoladas dos determinantes sociais e do trabalho (Almeida et al., 2022). A rígida divisão de papéis 

entre gestores e profissionais, a precarização das condições de trabalho no SUS, a escassez de 
pessoal e de indicadores específicos, e a falta de capacitação para o estabelecimento do nexo causal 
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são fatores que inviabilizam a priorização e a efetivação das ações em Saúde Mental Relacionada ao 

Trabalho (Almeida et al., 2022; Karlsson et al., 2024). Mesmo intervenções bem estruturadas, como 

a de resolução de problemas com envolvimento do local de trabalho, podem ter eficácia limitada se 
não houver adaptação sensível ao contexto organizacional e às necessidades percebidas pelos 

trabalhadores (Karlsson et al., 2023, 2024). 

Diante desse cenário, a relevância social da integração de serviços e políticas públicas para a 
saúde mental do trabalhador torna-se central. Os estudos indicam que a superação desses desafios 

exige uma reorientação paradigmática, que veja a saúde mental dos trabalhadores como prioridade 

de saúde e segurança ocupacional, e não apenas como uma questão de saúde mental individual 
(Headrick et al., 2024). Isso implica abordagens integradas em diferentes níveis de atenção, que 

combinem o suporte direto ao trabalhador com mudanças organizacionais e políticas estruturais 

(Ervin et al., 2023; Headrick et al., 2024). A articulação intersetorial, envolvendo a APS, os CAPS e 
os CEREST, como exemplifica a experiência de São Bernardo do Campo (Garbin et al., 2021), é 

fundamental para diagnósticos mais precisos, garantia de direitos previdenciários e trabalhistas e 

implementação de ações preventivas mais abrangentes. A promoção de lideranças comprometidas, 

a capacitação contínua dos profissionais para identificar o nexo trabalho-adoecimento e a garantia 
de recursos financeiros e de pessoal adequados são propostas cruciais para transformar o panorama 

atual, assegurando que o cuidado em saúde mental para os trabalhadores no SUS seja, de fato, 

integral e eficaz (Almeida et al., 2022; Ervin et al., 2023; Headrick et al., 2024). 
 

Considerações finais 

Esta revisão evidenciou que os desafios relacionados à saúde mental no trabalho apresentam 
múltiplas dimensões interconectadas. Os achados revelam padrões preocupantes de desigualdades 

persistentes, particularmente entre mulheres e profissionais de setores precarizados, que enfrentam 

sistematicamente dupla jornada laboral, menor autonomia no ambiente de trabalho e maior 
exposição a riscos psicossociais. A crise sanitária da COVID-19 atuou como catalisador dessas 

vulnerabilidades, elevando os sintomas de burnout e depressão entre trabalhadores da saúde, ao 

mesmo tempo em que expôs as fragilidades dos sistemas de apoio existentes. Paralelamente, 

observa-se uma fragmentação nas políticas públicas, com lacunas significativas na integração entre 
a saúde ocupacional, a atenção primária e a saúde mental. 

É importante reconhecer as limitações inerentes a este estudo, que devem ser consideradas 

na interpretação dos resultados. O viés de seleção se manifesta na predominância de pesquisas 
focadas em profissionais de saúde, o que acaba por deixar lacunas importantes no entendimento de 

setores como a indústria e os serviços informais. A heterogeneidade metodológica dos estudos 

revisados, embora enriqueça a diversidade de perspectivas, dificulta a realização de comparações 
diretas entre os resultados. Além disso, a concentração geográfica das pesquisas - com grande parte 

dos estudos realizados em países de alta renda - impõe limites à generalização dos achados para 

contextos de média e baixa renda, nos quais os desafios podem apresentar características distintas. 
Como caminhos promissores para pesquisas e políticas futuras, destaca-se a necessidade de 

maior investimento em estudos longitudinais capazes de avaliar o impacto das intervenções para 

além dos resultados imediatos. O desenvolvimento de políticas verdadeiramente intersetoriais, que 
articulem de forma coerente as áreas de saúde, previdência e gestão trabalhista, mostra-se essencial 

para enfrentar os determinantes estruturais que impactam a saúde mental no trabalho. Igualmente 

importante é a inclusão ativa das vozes tradicionalmente marginalizadas nos processos decisórios, 

particularmente de trabalhadores informais e de outros grupos vulneráveis, cujas experiências e 
necessidades frequentemente ficam à margem das discussões e intervenções. Em síntese, os 

resultados desta revisão apontam para a urgência de abordagens integradas que considerem a 

complexidade dos fatores envolvidos na saúde mental laboral, combinando avanços científicos com 
ações políticas transformadoras. 

Também seria importante a validação social dos comportamentos identificados por um gestor, 

de modo a verificar a relevância e aplicabilidade dos comportamentos propostos. A validação social 
pode viabilizar a proposta de novos comportamentos e/ou a exclusão ou modificação de 

comportamentos incoerentes com a realidade corporativa. Por fim, após a validação social, entende-

se como importante o desenvolvimento de uma capacitação baseada nos comportamentos propostos 
neste estudo, com testes empíricos da aprendizagem dos participantes, já que o gestor exerce uma 

importante função no ambiente corporativo e pode contribuir efetivamente para reduzir os índices 

de assédio moral nas organizações.  
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